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Celso Cravo, Delson da Silva, Lucia Helena da Silva, Luiz Alberto 
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Sônia Aparecida Freitas de Pinho, Sueli Maria Motta Cardoso, Tibério 

de Moura Filho e Vanessa Costa e Silva 

Conselho Fiscal – Maria Ieda Santos Cruz (Presidente), Genésio 

Vincentin, José Francisco Pedra Martins, Licia de Oliveira, Luciana 

Vivório Cardoso, Roberto da Cruz Alves e Valeria Simões, 

Diretoria Executiva – Carlos Magno Ramos, Jacques Mendes Meyohas 

Coordenação editorial e gráfica – Cellera Comunicações

(cellera@cellera.com.br) 

Projeto gráfico e diagramação – Miriã Andrade 

Mensagem da Diretoria

Participantes

O FioPrev administra dois planos de 

previdência: BD-RJU e BD-FioPrev. O BD-RJU 

atende os servidores da Fiocruz contratados 

sob o Regime Jurídico Único. Já o BD-FioPrev 

(também conhecido como Plano CLT) 

contempla os servidores da Fiocruz que 

não puderam ingressar no RJU (maioria 

estrangeiros), os empregados do Instituto 

e os empregados da Caixa de Assistência 

transferidos do FioPrev no momento da cisão.

Caro Participante,

Com sua administração inteiramente voltada para os benefícios, os serviços e os investimentos relacionados 
à Previdência, o FioPrev registrou em 2011 uma variação positiva no patrimônio social, que ultrapassou 216 
milhões de reais. Isso em um ano muito difícil para todo o setor de fundos de pensão.

O período foi marcado pela cisão parcial do FioPrev, quando o plano de saúde foi transferido para a Caixa de 
Assistência, e pelas negociações para criação do novo plano instituído e consequente conversão do Plano RJU 
para que os recursos desse plano sejam destinados integralmente para os seus participantes.

Entendemos que uma simples liquidação do plano demandaria a devolução de parte dos recursos para a União, 
acarretando perdas para os participantes.

O novo plano, que pela legislação deve ser constituído na modalidade de contribuição definida, também atenderá 
os servidores admitidos nos últimos concursos da Fiocruz, que ficaram impossibilitados de se inscrever no FioPrev. 
Até porque, em um cenário em que o Governo já havia acabado com a aposentadoria integral e está prestes a 
passar a garantir a aposentadoria apenas até o teto do INSS, sabemos ser de extrema importância contar com 
uma instituição como o FioPrev.

Que o digam aqueles que dependem atualmente de nossos benefícios, pagos impecavelmente. É com satisfação 
que podemos afirmar: continuem contando conosco.

Preparamos este relatório para que você possa conferir o desempenho detalhado do FioPrev em 2011.

Diretoria Executiva
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Benefícios

Benefícios garantidos aos participantes do 
plano BD-RJU 

Complementação de aposentadoria 
proporcional por invalidez

Para o participante considerado incapacitado para 
o trabalho que venha a se aposentar de forma 
proporcionalmente pelo RJU.

Complementação de pensão por morte
O benefício dos participantes que recebem 
complementação de aposentadoria é revertido em pensão 
em caso de morte do titular. Não há pensão quando o 
servidor falecido está na ativa.

Pecúlio por morte
É o benefício que garante aos beneficiários designados 
pelo participante um pagamento único total igual a 10 
vezes o salário real de benefício do participante, relativo 
ao mês anterior ao falecimento.

Complementação de abono anual
Este benefício é devido a todo o participante que recebe 
complementação do FioPrev. Equivale ao 13º pago aos 
trabalhadores.

Atenção: Desde a publicação do Ofício 509, em março 
de 2007, expedido pela Secretaria de Previdência 
Complementar do Ministério da Previdência (atual PREVIC), 
o FioPrev está proibido de conceder novos benefícios de 
complementação de aposentadoria não decorrente de 
invalidez e a reversão desse benefício em pensão. Por essa 
razão, o Conselho Deliberativo entendeu ser prudente 
suspender a inscrição de novos participantes no plano de 
previdência.

Benefícios garantidos aos participantes do 
BD-FioPrev

Complementação de aposentadoria por invalidez
Para trabalhadores aposentados pelo INSS por incapacidade 
de trabalho, como conseqüência do auxílio-doença ou de 
acidente incapacitante de qualquer natureza.

Complementação de aposentadoria por idade
Somente para participantes que se aposentam por idade 
pelo INSS. Exige 10 anos de vinculação à Patrocinadora e 

dois anos de contribuição ao FioPrev.

Complementação de aposentadoria por tempo de 
serviço
Destinado aos que se aposentam por tempo de serviço pelo 
INSS. O participante deve ter no mínimo 58 anos de idade, 
35 anos de serviço, 10 anos de vinculação à Patrocinadora 
e 2 anos de contribuição ao FioPrev.

Complementação de aposentadoria especial
Destinada aos que se aposentam pelo INSS por exercerem 
atividade insalubre, perigosa ou periculosa, de acordo 
com a legislação previdenciária. É necessário ter 55 anos 
de idade,10 anos de vinculação à Patrocinadora e 2 anos 
de contribuição ao FioPrev.

Complementação de pensão por morte
Benefício destinado aos dependentes reconhecidos pelo 
INSS. O participante falecido precisa ter completado pelo 
menos 1 ano de vinculação à Patrocinadora. O pagamento 
da pensão equivale a 50% da complementação recebida 
mais 10% por cada dependente, chegando, no máximo, a 
100%.

Pecúlio por morte
É o benefício que garante aos beneficiários designados 
pelo participante o pagamento único total de uma 
importância em dinheiro igual a 10 vezes o salário real de 
benefício do participante relativo ao mês precedente ao 
do falecimento. O pecúlio é calculado pela média dos 12 
últimos salários reais de benefício.

Complementação de auxílio-doença
Voltado aos participantes que estiverem licenciados pelo 
INSS por motivo de doença. Não há carência.

Complementação de auxílio-reclusão
Destinado aos dependentes reconhecidos pelo INSS e 
válido somente pelo período enquanto durar a reclusão. 
Não há carência. O cálculo feito é 50% da complementação 
da aposentadoria por invalidez que o participante teria 
direito somado a 10% por cada dependente não podendo 
ultrapassar os 100%.

Complementação de abono anual
Este benefício é devido a todo participante que receba 
complementação do FioPrev. Equivale ao 13° salário pago 
aos trabalhadores.
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Participantes e dados
Tabelas e Gráficos 
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Benefícios
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Despesas Administrativas

Segundo o Regulamento do Plano de Gestão Administrativa - RPGA do FioPrev, o Instituto tem como fonte de 
custeio a) – as contribuições dos patrocinadores, participantes e assistidos; b) – o resultado dos investimentos; c) – a 
taxa de administração de empréstimos aos participantes;  d) – o fundo administrativo; e) receitas Administrativas; f ) 
doações; e g) dotação Inicial. Sendo as três últimas eventuais.
 
O Instituto iniciou 2010 com 17 colaboradores na atividade previdencial, sendo 3 dirigentes e 14 funcionários. 
Atualmente o quadro de colaboradores é composto por 13 funcionários e 2 dirigentes, sendo 1 diretor 
superintendente e 1 diretor Administrativo-Financeiro. Os gastos com salários e encargos nos exercícios de 2010 e 
2011 representaram R$ 784.189,59 e R$ 607.304,48 mil, respectivamente.
 
A Entidade está elaborando um plano de acompanhamento visando à adequação gradual do custeio administrativo 
aos limites estabelecidos pelo art. 6º da Resolução CGPC nº 29/2009. A referida legislação estabelece que o custo 
administrativo total dividido pelo total dos recursos garantidores dos planos não exceda 1% a partir de 2014.
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Relátorio Gerencial de Investimentos
Investimentos
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Desempenho
Rentabilidade Consolidada da Carteira de Investimentos do FIOPREV

Segmento Dezembro 3 meses 6 meses 12 meses ano

Renda Fixa 0,88% 3,57% 7,55% 6,07% 6,07%

Renda Variável -0,08% 4,21% -10,13% -18,63% -18,63%

Imóveis 54,45% 56,93% 60,51% 68,22% 68,22%

Operações com Participantes -2,71% -5,95% -8,59% -3,07% -3,07%

                             CLT 0,85% 4,27% 7,08% -2,17% -2,17%

                             RJU -2,84% -6,32% -9,15% -3,34% -3,34%

CONSOLIDADO 1,44% 4,12% 5,88% 4,28% 4,28%

INPC + 5% aa 0,92% 2,65% 4,82% 11,38% 11,38%

CDI + 0,7% aa 0,91% 2,83% 5,89% 12,38% 12,38%

Ibovespa -0,21% 8,47% -9,05% -18,11% -18,11%

Políticas de investimento

Relatório de Política de Investimento - FIOPREV

Referência: 30/12/2011

Segmento Aplicação %PL da Fundação %Mínimo %Máximo Status

Renda Fixa 179.202.055,98 82,87% 0,00% 100,00% Enquadrado

Renda Variável 17.638.663,33 8,16% 0,00% 30,00% Enquadrado

Extruturado 5.022.324,04 2,32% 0,00% 20,00% Enquadrado

Exterior - 0,00% 0,00% 10,00% Enquadrado

Imóveis 4.360.000,00 2,02% 0,00% 8,00% Enquadrado

Empréstimo e Fin. Imobiliários 4.562.290,01 2,11% 0,00% 15,00% Enquadrado
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Em relação a gestão terceirizada, ressaltamos que o cenário macro econômico e setorial é de responsabilidade  da 
instituição.
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Em relação a gestão terceirizada, ressaltamos que o cenário macro econômico e setorial é de responsabilidade  da 
instituição.
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Demonstrações Contábeis
Balanço patrimonial consolidado

Demonstração da mutação do patrimônio social - consolidada
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Demonstração do plano de gestão administrativa - consolidada

Demonstração do ativo liquido - plano BD-RJU
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Demonstração do ativo líquido - Plano BD-FIOPREV

Demonstração da mutação do ativo líquido - plano BD-RJU
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Demonstração do ativo líquido - Plano BD-FIOPREV

Demonstração das obrigações atuariais do plano de benefícios BD-RJU
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Demonstração das obrigações atuariais do plano de benefícios BD-FIOPREV

Notas Explicativas às demonstrações contábeis 
em 31 de Dezembro de 2011 e 2010 (em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

O INSTITUTO OSWALDO CRUZ DE SEGURIDADE SOCIAL 
– FioPrev é uma entidade fechada de previdência 
complementar, sem fins lucrativos, que obedece às 
normas expedidas pelo Ministério da Previdência Social 
– MPS, através do Conselho Nacional de Previdência 
Complementar – CNPC, da Secretaria de Políticas de 
Previdência Complementar – SPPC e da Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar - PREVIC, e, 
das resoluções específicas do Conselho Monetário 
Nacional, estando sob o regime definido pelas Leis 
Complementares nº 108 e nº 109, ambas de 29 de maio 
de 2001.  

Constituído em 1984, como pessoa jurídica de direito 
privado e aprovado em 1985 pela então Secretaria de 
Previdência Complementar do Ministério de Previdência 
e Assistência Social, está em funcionamento desde 1987. 

O FioPrev tem por objetivo suplementar a aposentadoria 
dos funcionários de suas patrocinadoras, a Fundação 
Oswaldo Cruz – FIOCRUZ e o próprio FioPrev, e assegurar, 
em caso de morte, o pagamento de pecúlio e de pensão 
a seus beneficiários. 

Com o apoio da FIOCRUZ, em 1993, o FioPrev iniciou 
a operação de um plano de saúde na modalidade de 
autogestão, o FioSaúde, com o objetivo de assegurar 
aos participantes e seus familiares assistência médica 
e hospitalar de qualidade a preços inferiores aos 
praticados pelo mercado. O plano de saúde permaneceu 
sob a administração do FioPrev  até 30 de junho de 2011, 
a partir desta data a Caixa de Assistência Oswaldo Cruz - 
FioSaúde, assumiu a gestão do referido plano.

Os recursos de que a entidade dispõe para o cumprimento 
de seus objetivos são representados por contribuições 
de suas patrocinadoras e seus participantes, bem como 
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de rendimentos resultantes das aplicações dessas 
contribuições, que obedecem às regras fixadas pela 
Resolução CMN nº 3792, de 24 de setembro de 2009, 
publicada no Diário Oficial da União de 28 de setembro 
de 2009, e suas alterações.

A Entidade aplica seus recursos financeiros integralmente 
no país e não distribui lucro ou participações de seus 
resultados. A escrituração contábil é centralizada em sua 
sede e está registrada em livros obrigatórios, revestida 
das formalidades legais, capazes de assegurar sua 
exatidão.

A adaptação dos regulamentos dos planos de benefícios  
previdenciários às  Leis nº 108 e nº 109/2001, e 
posteriormente à Resolução CGPC nº 19/2006, ainda 
não foi aprovada pela PREVIC.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis em vigor no 
Brasil e em observância às NBC TE 11, aprovada pela 
Resolução CFC n° 1.272, de 22 de janeiro de 2010, 
Resolução MPAS/CNPC n° 8, de 31 de outubro de 2011 e 
Instrução SPC n° 34, de 24 de setembro de 2009.  

De acordo com o que consta no item 17, ANEXO C - 
NORMAS GERAIS, da Resolução MPAS/CNPC n° 8, de 31 
de outubro de 2011, foram instituídos para apresentação 
anual, pelas Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar - EFPC, os seguintes demonstrativos 
contábeis, pareceres e manifestação, referentes ao 
exercício social:

a) Balanço Patrimonial Consolidado comparativo com o 
exercício anterior;

b) Demonstração da Mutação do Patrimônio Social 
– DMPS (consolidada) comparativa com o exercício 
anterior;

c) Demonstração do Plano de Gestão Administrativa 
– DPGA (consolidada) comparativa com o exercício 
anterior;

d) Demonstração do Ativo Líquido – DAL (por plano 
de benefício previdencial) comparativa com exercício 
anterior;

e) Demonstração da Mutação do Ativo Líquido – DMAL 
(por plano de benefício previdencial) comparativa com 

exercício anterior;
f ) Demonstração das Obrigações Atuariais do Plano – 
DOAP (por plano de benefício previdencial) comparativa 
com o exercício anterior;

g) Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
consolidadas;

h) Parecer dos Auditores Independentes;

i) Parecer do Atuário, relativo a cada plano de benefícios 
previdencial;

j) Parecer do Conselho Fiscal; e

k) Manifestação do Conselho Deliberativo com 
aprovação das Demonstrações Contábeis.

Nas Demonstrações Contábeis Consolidadas, são 
totalizados os saldos das contas dos Planos de Benefícios 
RJU e CLT, Plano de Gestão Administrativa – PGA.

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
ADOTADAS

As principais práticas adotadas pela entidade estão 
em conformidade com o item II – Procedimentos 
Operacionais, do Anexo A – Normas Complementares, 
da Instrução Normativa MPAS/SPC nº 34, de 24 de 
setembro de 2009, e, são resumidas a seguir:

a) As adições, contribuições previdenciárias e deduções, 
pagamento de benefícios, as receitas e despesas do PGA, 
as rendas/variações positivas e as deduções/variações 
negativas, da gestão de investimentos, são registrados 
segundo o princípio da competência.

b) Os ativos de renda fixa: títulos públicos e créditos 
privados e depósitos, são registrados pelo custo 
de aquisição, com a inclusão das corretagens e dos 
emolumentos, e com evidência para o ágio e o deságio, 
quando aplicado, acrescidos dos rendimentos auferidos 
em razão do tempo decorrido, até a data do balanço. 

c) As ações adquiridas no mercado à vista são registradas 
pelo custo de aquisição, acrescidas das despesas diretas 
de corretagem e outras taxas incidentes, ajustadas ao 
valor de mercado, com base na legislação estabelecida 
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A variação 
ocorrida na comparação entre os valores registrados 
na contabilidade e os de mercado é reconhecida 
diretamente ao resultado. 
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As bonificações, os dividendos e juros sobre capital 
próprio são reconhecidos contabilmente quando da 
publicação da decisão da assembléia geral dos acionistas 
ou outro ato que formalize a obrigação do emissor. 

d) Os fundos de investimentos são registrados pelo 
custo de aquisição, deduzidos das despesas diretas 
incorridas, refletidas na cota diária. A mensuração das 
cotas segue conforme determinação da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM.

e) Os investimentos imobiliários estão demonstrados ao 
custo de aquisição, reavaliados em período não superior 
a três anos e depreciados (exceto terrenos) pelo método 
linear, à taxa de 2% ao ano ou às taxas correspondentes 
ao tempo de vida útil remanescente, com base nos 
laudos técnicos de avaliação.

As instalações são demonstradas ao custo de aquisição 
e depreciadas pelo método linear à taxa de 10% ao ano.

f ) Os empréstimos e financiamentos referem-se aos 
empréstimos simples concedidos a participantes, 
incluídas as parcelas referentes ao principal, à atualização 
monetária e aos juros até a data do balanço.

g) Os registros das despesas administrativas são 
realizados no Plano de Gestão Administrativa – PGA, por 
meio de sistema de alocações diretas, combinadas com 
rateios de despesas comuns à gestão previdencial, de 
investimentos e assistencial.

As despesas administrativas da gestão assistencial, 
que até 30 de junho de 2011 estavam registradas 
no PGA, foram transferidas para contas a receber no 
PGA em contrapartida com as respectivas despesas 
administrativas.  No plano de contas da ANS estas 
despesas estão registradas na conta despesas 
administrativas em contrapartida com contas a pagar.

Os bens que constituem o Permanente - Imobilizado 
estão registrados ao custo de aquisição e são depreciados 
pelo método linear às taxas estabelecidas em função 
do tempo de vida útil, conforme determinado no 
Regulamento do Imposto de Renda - RIR.

% ao ano

Móveis e Utensílios 10

Máquinas e Equipamentos 10

Computadores e Periféricos 20

Os gastos com software e reorganização são amortizados 

à taxa de 20% ao ano e encontram-se registrados no 
Permanente – Intangível.
 h.        A provisão para créditos de liquidação duvidosa 
está constituída com base no item II do ANEXO A da 
Instrução Normativa MPAS/SPC nº 34, de 24 de setembro 
de 2009, que determina a constituição de provisão 
escalonada equivalente a 25% para atrasos entre 
sessenta e um dias e cento e vinte dias, 50% para atrasos 
entre cento e vinte e um dias e duzentos e quarenta dias, 
75% para atrasos entre duzentos e quarenta e um dias e 
trezentos e sessenta dias e 100% para atrasos superiores 
a trezentos e sessenta dias. 

4. GESTÃO PREVIDENCIAL

4.1.CUSTEIO – PLANO BD-FIOPREV

Como a Reserva para Revisão do Plano está constituída 
há mais de 3 exercícios, de acordo com os termos da 
Resolução CGPC nº 26, de 29 de setembro de 2008, em 
março de 2011 a Entidade promoveu, com base em 
parecer atuarial, a alteração do método de financiamento 
de Crédito Unitário Projetado para o Agregado para 
avaliação de todos os benefícios do plano, exceto para 
os benefícios de Auxílio-Doença e Auxílio-Reclusão. Em 
decorrência da alteração do método de financiamento 
o plano de custeio para o exercício de 2011 foi ajustado.

Participantes Ativos

Contribuições normais mensais de 0,045% sobre o 
salário de participação para cobertura do benefício de 
auxílio-doença.

Patrocinador

Contribuições normais mensais de 0,045% sobre a folha 
de salários, equivalente à contribuição dos participantes 
ativos, para cobertura do benefício de auxílio-doença.

Assistidos

Não há contribuições mensais.

Participantes Autopatrocinados

Contribuições normais mensais de 0,09% sobre o salário 
de participação para cobertura do benefício de auxílio-
doença. Esses participantes contribuem com 0,045%, e 
também assumem a responsabilidade pela contribuição 
da patrocinadora, equivalente a 0,045% sobre o salário 
de participação.
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4.2. CUSTEIO – PLANO BD-RJU
O Plano foi criado após a instituição do Regime Jurídico 
Único – RJU pela Lei 8.112/90. Até fevereiro de 2007 o 
custeio do plano determinava uma contribuição de 1% 
para a patrocinadora FIOCRUZ e 1% para os participantes. 
Em razão do Ofício nº 509/SPC/DEFIS, de 07 de março 
de 2007, o FioPrev ficou impedido de receber as 
contribuições da Patrocinadora FIOCRUZ, bem como 
conceder novos benefícios, inclusive pensões.
Pelo Ofício nº 2733/SPC/DEFIS, de 08 de agosto de 
2007, o FioPrev foi autorizado a manter a concessão 
dos benefícios de risco (pecúlio e suplementação de 
aposentadoria por invalidez proporcional), inteiramente 
custeados pelos participantes.

Participantes

Contribuições mensais de 1% sobre os respectivos 
salários de participação.

Patrocinador

Contribuições mensais em valores idênticos ao dos 
participantes (suspensas por determinação do Ofício nº 
509/SPC/DEFIS). 

Assistidos

Contribuições mensais de 5% sobre o valor do Benefício. 

O saldo desta rubrica está apresentado no quadro abaixo 
e compreende basicamente às contribuições relativas 
ao mês de dezembro, cujo repasse ao Instituto deverá 
ocorrer no mês de janeiro do exercício seguinte.

Exercícios findos em

Descrição 31.12.11 31.12.10

Recursos a receber 1.183 849

    Contribuições do mês 822 842

        Participantes 814 827

        Autofinanciados 8 15

    Contribuições normais em atraso 353 3

       Participantes 351 2

       Autofinanciados 2 1

    Outros recursos a receber 8 4

Adiantamentos 3 -

Outros realizaveis 1.602 -

Total de gestão Previdencial 2.788 849

5 GESTÃO DE INVESTIMENTO

5.1 REALIZÁVEL DA GESTÃO DE INVESTIMENTO

Em 31 de dezembro de 2011, a carteira consolidada está 
composta em consonância com a Resolução CMN nº 
3.792, de 24 de setembro de 2009, publicada no Diário 
Oficial da União de 28 de setembro de 2009, registrada 
conforme quadro demonstrativo abaixo. 

DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO CONSOLIDADA DA 
CARTEIRA DE INVESTIMENTOS

Exercícios findos em

Descrição 31.12.11 31.12.10

Titulos Públicos 75.075 69.601

     Titulos Públicos Federais 75.075 69.601

Créditos privados e depósitos 63.174 65.767

     Instituições Financeiras 16.714 14.569

     Companhias abertas 46.460 38.729

     Companhias Fechadas - 12.469

     Sociedades de propósito específico - -

Ações 5.354 16.183

      Instituições Financeiras - 2.513

      Companhias abertas 5.354 13.670

Fundos de Investimentos 63.232 49.435

     Ações 12.389 -

    Multimercado 36.459 40.208

    Direitos creditórios 14.384 9.227

Investimentos Imobiliários 4.430 2.947

     Aluguéis e Renda 4.430 2.947

Empréstimos e Financiamentos 4.562 6.027

    Empréstimos 4.562 6.027

Total da gestão de Investimentos 215.827 209.960

5.1.1.Títulos Públicos, Créditos Privados e Depósitos

Conforme descrito na Política de Investimentos, o 
gerenciamento do risco de liquidez é uma preocupação 
constante e, como prudência, são mantidos recursos 
marcados a mercado suficientes para honrar os 
compromissos previdenciários no curto prazo. O total 
de recursos marcados a mercado, em 31 de dezembro 
de 2011, R$ 120.588, representava 63,77% da carteira de 
renda fixa.

Atendida a necessidade de liquidez e, em função da 
alta volatilidade das taxas de juros, que gera fortes 
oscilações na rentabilidade dos ativos de renda fixa, o 
FioPrev decidiu manter marcados na curva parte dos 
títulos públicos existentes na carteira de renda fixa. Os 
títulos privados, em particular, as Cédulas de Crédito 
Bancário (CCB), também foram mantidas dessa forma 
por suas próprias características.

O total de recursos marcados na curva, em 31 de 
dezembro de 2011, R$ 68.504, representava 36,23% da 
carteira de renda fixa. 
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Marcação na Curva Marcação à Mercado

Titulos e  Valores Mobiliários 31.12.11 31.12.10 31.12.11 31.12.10

Titulos Públicos

    Notas do Tesouro Nacional 24.019 22.406 51.056 47.194

Subtotal 24.019 22.406 51.056 47.194

Titulos Privados

   Cédula de Crédito Bancario 9.070 9.089 - -

   Cédula de Crédito Imobiliário - 12.469 - -

   Certificados de Recebíveis Imobiliários 3.921 1.502

   Debêntures 24.304 17.742 9.165 10.396

   Depósito à Prazo c/ Garantia Especial 7.190 6.288 9.523 8.281

Subtotal 44.485 47.090 18.688 18.677

Fundos de Investimento

   Fundos Exclusivos - - 36.459 40.208

   Fundos de Invest. Dir. Cred. - FIDCs - - 14.385 9.227

Subtotal - - 50.844 49.435

Total 68.504 69.496 120.588 115.306

Em 31 de dezembro 2011, o FioPrev possuía títulos e 
valores mobiliários na carteira própria no montante de R$  
143.604 mil. Em 31 de dezembro de 2010 este valor era de 
R$ 135.368 mil.

5.1.2. Composição dos Títulos

Titulos e Valores 

Mobiliários

Gestão 

Terceirizada

Carteira 

Própria

Saldo 

31.12.11

Gestão 

Terceirizada

Carteira 

Própria

Saldo 

31.12.10

Titulos Públicos

Notas do Tesouro                            

Nacional

- 75.075 75.075 - 69.601 69.601

Subtotal - 75.075 75.075 - 69.601 69.601

     Títulos Privados

Cédula de crédito                    

Bancário

- 9.071 9.071 - 9.089 9.089

Cédula de Crédito 

Imobiliário

- - - - 12.469 12.469

Certificados 

de Recebíveis 

Imobiliário

- 3.921 3.921 - 1.502 1.502

     Debêntures - 33.469 33.469 - 28.138 28.138

Depósito à Prazo c/ 

Garantia Especial

- 16.714 16.714 - 14.569 14.569

Subtotal - 63.175 63.175 - 65.767 65.767

Fundos de 

Investimento

      Ações 12.389 - 12.389 - - -

     Fundos Exclusivos 36.459 - 36.459 49.434 - 49.434

Fundos de Invest. Dir. 

Creditórios

14.383 - 14.383 - - -

Subtotal 63.231 - 63.231 49.434 - 49.434

Mercado de Ações

     À vista - 5.354 5.354 - - -

Subtotal - 5.354 5.354 - - -

Total 63.231 143.604 206.835 49.434 135.368 184.802

5.1.3. Classificação dos Títulos por vencimento

Os títulos são registrados pelos valores de custo, acrescido 

dos rendimentos auferidos até a data do Balanço.

31.12.11

Titulos Públicos Até 01 ano 01 a 05 anos 05 a 10 anos Acima de 10 anos Total

Notas do Tesouro Nacional - 7.608 20.383 47.084 75.075

Subtotal - 7.608 20.383 47.084 75.075

Titulos Privados

Cédula de Crédito Bancario - 9.071 - - 9.071

Cédula de Crédito 

Imobiliário

- - - - -

Certificados de Rec. 

Imobiliários

- - 1.513 2.408 3.921

Debêntures 14.165 9.118 10.185 - 33.468

Depósito à Prazo c/ 

Garantia Especial

- 16.714 - - 16.714

Subtotal 14.165 34.903 11.698 2.408 63.174

Total 14.165 42.511 32.081 49.492 138.249

31.12.10

Titulos Públicos Até 01 ano 01 a 05 anos 05 a 10 anos Acima de 10 anos Total

Notas do Tesouro Nacional - 6.936 19.043 43.622 69.601

Subtotal - 6.936 19.043 43.622 69.601

Titulos Privados

Certificados de Depositos 

Bancários

- - - - -

Cédula de Crédito Bancario - 9.089 - - 9.089

Cédula de Credito 

Imobiliário

- - 12.469 - 12.469

Certificados de Rec. 

Imobiliários

- - 1.502 - 1.502

Debêntures 1.345 17.606 9.187 - 28.138

Depósito à prazo c/ 

Garantia Especial

- 14.569 - - 14.569

Subtotal 1.345 41.264 23.158 - 65.767

Total 1.345 48.200 42.201 43.622 135.368

5.1.4 Investimentos Imobiliários

Edifício Morumbi Square 11o Andar - De acordo com o que 
determina a Resolução CMN nº 3792, de 24 de setembro 
de 2009, e a Instrução Normativa MPAS/SPC nº 34, de 24 
de setembro de 2009, que dispõe sobre a obrigação de 
reavaliação da carteira imobiliária a cada três anos. Em 
dezembro de 2011, foi realizada a referida reavaliação do 
imóvel constante da carteira e o resultado da reavaliação 
foi de R$ 1.541 mil. A próxima reavaliação deverá ocorrer 
até dezembro de 2014. 
 
O Laudo de Avaliação do imóvel foi elaborado pela 
empresa UrbanoMétrica Ltda., considerando o Grau III 
de Fundamentação e Grau II de Precisão, assim como os 
procedimentos técnicos empregados que atenderam às 
diretrizes das Normas ABNT NBR 14653-1:2001 e ABNT NBR 
14653-2:2011, da Associação Brasileira de Normas Técnicas.  
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RESUMO DA REAVALIAÇÃO DA CARTEIRA - 2011

Imóvel
Data 
Base

Registro 
Contábil

Resultado da 
Reavaliação

Valores 
Reavaliados

Morumbi Square Dez/2011 Dez/2011 1.541 4.360

  
5.1.5 Empréstimos e Financiamentos

As provisões para perdas, constituídas em 31 de dezembro 
de 2011 e de 2010 consideraram os critérios definidos pela 
Instrução Normativa MPAS/SPC nº 34, de 24 de setembro 
de 2009, e foram determinadas em função da verificação 
de atraso no recebimento da parcela do valor principal e 
os seus respectivos encargos.

No quadro abaixo está demonstrada a composição das 
Operações com Participantes contemplando os saldos em 
31 de dezembro de 2011 e de 2010, representados pelo 
somatório dos empréstimos concedidos e as provisões 
para perdas. 

Exercícios findos em

Descrição 31.12.11 31.12.10

Empréstimos 9.128 9.554

Provisões para Perdas (4.566) (3.527)

Total 4.562 6.027

5.1.6 Administração dos Investimentos

O Instituto mantém contrato com o Banco Bradesco, 
credenciado na Comissão de Valores Mobiliários, para 
atuar como agente custodiante e responsável pelo fluxo 
de pagamentos e recebimentos relativos às operações 
nos segmentos de renda fixa e renda variável. A gestão 
dos investimentos é exercida pela própria Entidade e 
por terceiros, observando o que dispõe sua Política de 
Investimento, devidamente aprovada pelo Conselho 
Deliberativo. 

5.1.6.1 Rentabilidade das Carteiras

A rentabilidade auferida pela carteira de investimentos, 
apurada pela RiskOffice através do método de cotas, pode 
ser assim demonstrada:

Exercícios findos em

Segmento de Aplicação 31.12.11 31.12.10

Renda Fixa 6,07% 13,77%

Renda Variável -18,63% 3,45%

Imóveis 68,22% 7,96%

Empréstimos -3,30% 107,77%

Consolidado ( * ) 4,28% 14,49%
(*)A meta atuarial (INPC + 5% a.a) do exercício de 2011 fechou em 4,28%. Em 2010, foi de 14,49% os planos BD-RJU e BD-FIOPREV. 

6. PERMANENTE

Representados pelo Imobilizado, que compõe os bens 
utilizados no desempenho das atividades sociais do 
FioPrev, e pelo Intangível, que são os gastos com aquisição 
de softwares e instalações em imóveis de terceiros.

A depreciação do Imobilizado e a amortização do Intangível 
seguem as determinações da Instrução Normativa nº SPC 
34, de 24 de setembro de 2009, e estão demonstrados no 
quadro abaixo.

Descrição 31.12.11 Adições Exclusões 31.12.10

Ativo Permanente 108 65 168 211

Imobilizado 102 64 158 196

Móveis e Utensílios 11 1 14 24

Máquinas e 
Equipamentos

15 4 18 29

Aparelhos 
Cinematográficos

1 - 1 2

Computadores e 
Periféricos

67 50 114 131

Ventiladores e 
Refrigeradores de Ar

8 9 11 10

 Intangível 6 1 10 15

7. GESTÃO ASSISTENCIAL

A partir do exercício de 2010, e até Junho de 2011, a 
entidade passou a apresentar os registros relativos ao 
plano assistencial de forma consolidada, nas rubricas 
1.4. relacionadas ao ativo, 2.4. relacionadas ao passivo e 
6. correspondentes as contas de resultado, todas com a 
nomenclatura GESTÃO ASSISTENCIAL, indicadas no plano 
de contas padrão instituído pela Resolução CGPC nº 28, 
de 26 de janeiro de 2009, mantidas pela Resolução MPAS/
CNPC n° 8, de 31 de outubro de 2011.

Os registros contábeis analíticos foram efetuados, 
mantidos e contabilizados em separado, de forma a 
possibilitar a identificação, a independência do patrimônio 
e a adequação à legislação aplicável ao setor de saúde 
suplementar, bem como proceder ao desdobramento 
analítico das contas relativas à gestão assistencial de 
acordo com a planificação contábil estabelecida pela ANS.

8. EXIGÍVEL OPERACIONAL
 
O Exigível Operacional está subdividido em Gestão 
Previdencial, Gestão de Investimentos e da Gestão 
Administrativa, e registra as obrigações decorrentes das 
operações do Instituto.
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8.1. Na Gestão Previdencial estão registrados os 
compromissos a pagar com benefícios de pagamento 
único, devoluções de reserva de poupança e outras 
exigibilidades, conforme descrito no quadro a seguir: 

Exercícios findos em

Descrição 31.12.11 31.12.10

Benefício de Renda Continuada 102 83

Benefício de Pagamento Único 479 447

Retenções a Recolher 8 8

Outras Exigibilidades 1.273 649

Total 1.862 1.187

8.2. Na Gestão Administrativa – PGA, estão registrados 
os compromisso a pagar pertinentes a administração do 
respectivo Plano, conforme descrito no quadro abaixo:

Exercícios findos em

Descrição 31.12.11 31.12.10

Pessoal e Encargos 384 514

Fornecedores 29 70

Convênios 1 4

Retenções a Recolher 34 57

Outras Exigibilidades 765 306

Total 1.213 951

9. EXIGÍVEL CONTINGENCIAL

Representam os valores referentes aos registros dos 
depósitos judiciais da Gestão Administrativa, relativos 
ao processo nº 19740.00255/2006-31, pertinente ao 
Mandado de Segurança com pedido de liminar nº 
2006.81.01.011532-8, cujo objetivo é a suspensão do 
recolhimento de Pis e Cofins, pelo FioPrev, nos termos da 
Lei nº 9.718/98, conforme quadro abaixo:

Exercícios findos em

Descrição 31.12.11 Provisões 31.12.10

Contingências Tributárias 1.097 102 995

Total 1.097 102 995

10. PROVISÕES MATEMÁTICAS

As provisões matemáticas foram constituídas com base 
em cálculos atuariais efetuados por atuário externo e 
encontram-se demonstrados em consonância com a 
avaliação atuarial realizada em dezembro de 2011, com a 
base de dados posicionada em setembro.

Em 17 de junho de 2011, foi aprovado pelo Conselho 
Deliberativo a mudança no método de financiamento 
do plano BD-FioPrev de Crédito Unitário Projetado para 

Agregado, motivada pelo baixo número de participantes 
ativos deste plano e, principalmente, pelo superávit 
técnico acumulado, conforme reavaliação atuarial 
realizada em 31 de março de 2011.  
No quadro abaixo está demonstrada a composição 
consolidada do Passivo Atuarial dos planos administrados 
pelo FioPrev em 31 de dezembro de 2011 e de 2010.

Exercícios findos em

Descrição 31.12.11 31.12.10

Previsões Matemáticas

Benefícios concedidos 45.569 41.372

Benef.  definido Estrut. em regime de capitalização 45.569 41.372

BD RJU 36.110 33.663

BD FIOPREV 9.459 7.709

Benefícios a conceder 14.795 9.396

Benef.  definido Estrut. em regime de cap. prog. 13.647 8.749

BD RJU - -

BD FIOPREV 13.647 8.749

Benef.  definido Estrut. em regime de cap. não prog. 1.148 647

BD RJU - -

BD FIOPREV 1.148 647

Total previsões matemáticas 60.364 50.768

11. EQUILÍBRIO TÉCNICO

11.1. Resultados Realizados

Registra os valores relativos ao Superávit Técnico 
Acumulado, apurados anualmente, que serão destinados 
à formação de Reserva de Contingência, limitada a 25% 
do valor das Provisões Matemáticas, sendo o excedente, 
se houver, destinados à formação da Reserva Especial para 
Revisão de Plano, conforme determina o artigo 20 da Lei 
Complementar 109, de 29 de maio de 2001, bem como 
o item nº 27 do Anexo A – Normas Complementares da 
Instrução Normativa MPAS/SPC nº 34, de 24 de setembro 
de 2009. 

No quadro abaixo está demonstrada a composição 
consolidada do Equilíbrio Técnico em 31 de dezembro de 
2011 e de 2010.

Exercícios findos em

Descrição 31.12.11 31.12.10

Equilibrio Técnico

Resultados Realizados 77.533 82.945

Superávit Técnico Acumulado 77.533 82.945

Reserva de Contingencia 15.091 12.692

Reserva para revisão de plano 62.442 70.253

No quadro a seguir está demonstrada a composição da 
rubrica Resultados Realizados, em 31 de dezembro de 
2011 e de 2010.



24                                                                                                              RelatóRio de atividades 2011 fiopRev | abRil 

Exercícios findos em

Descrição 31.12.11 31.12.10

Resultado do Programa Previdencial (161) 243

Fluxo dos Investimentos 6.238 23.531

Constituição / Reversão de Provisões Atuariais (9.595) (3.596)

Constituição / Reversão de Fundos 5.412 (9.160)

(=) Superávit ou Déficit Técnico do Exercício 1.894 11.018

12. FUNDOS

12.1. Fundo Previdencial

Constituído em conformidade com os itens 2 e 3 do 
Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial 
– DRAA, do plano de benefícios BD-RJU, data base 
dezembro de 2007, atualizado monetariamente pela 
rentabilidade dos investimentos.

Exercícios findos em

Descrição 31.12.11 31.12.10

Fundo Previdencial 71.368 69.475

Total 71.368 69.475

12.2. Fundo Administrativo

Constituído com base no excedente verificado na 
apuração do resultado do Plano de Gestão Administrativa 
- PGA, com a finalidade de suprimento de eventuais 
necessidades de cobertura para a manutenção dos 
serviços administrativos. Sua remuneração se dá com 
base no resultado da gestão da carteira de investimentos 
do PGA. 

Exercícios findos em

Descrição 31.12.11 31.12.10

Fundo Administrativo 5.583 5.480

Total 5.583 5.480

12.3.  Fundos de Investimentos

Constituído para fazer face à quitação dos empréstimos 
concedidos aos participantes na eventualidade do seu 
falecimento ou inadimplência.

Exercícios findos em

Descrição 31.12.11 31.12.10

Fundos de Investimentos 1.519 1.493

Total 1.519 1.493

13. CUSTEIO ADMINISTRATIVO

A partir do exercício de 2010, as despesas administrativas 

dos planos BD-RJU e BD-FioPrev, incluindo as despesas 
administrativas com investimentos, serão custeadas 
de acordo com o Regulamento do Plano de Gestão 
Administrativa - RPGA (instituído pela Resolução CGPC 
nº 29, de 31 de agosto de 2009), aprovado pelo Conselho 
Deliberativo, conforme Ata da terceira reunião ordinária 
do ano de 2009, realizada em 17 de dezembro de 2009.

O custeio administrativo do Plano de Gestão Administrativa 
- PGA tem como fonte de recursos a remuneração obtida 
pela aplicação financeira dos recursos garantidores 
dos planos. Pelo RPGA o limite anual para custeio das 
despesas administrativas do Instituto equivale a 1% dos 
recursos garantidores. Entretanto, de acordo com o Artigo 
15º da Resolução CGPC nº 29, de 31 de agosto de 2009, o 
Instituto tem 60 meses, a contar de janeiro/2010, para se 
adequar ao limite estabelecido no RPGA.

Os recursos destinados pelos planos de benefícios 
executados pelo Instituto, para o plano de gestão 
administrativa, corresponderam a 1,21% dos recursos 
garantidores dos planos do último dia do exercício de 
2011, conforme apresentado no quadro de indicadores 
de gestão administrativa abaixo:

Indicadores de Gestão Administrativa

Exercícios findos em

Descrição 31.12.11 Limite 31.12.10 Limite

Custeio Administrativo 2.540 1,21% 2.588 1,27%

Recursos Garantidores 209.857 204.225

14. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES

14.1. Cédulas de Crédito Bancário da Resul S/A

A RESUL S/A é uma sociedade anônima, constituída 
em 03 de abril de 2007 com a finalidade específica de 
emitir Cédulas de Crédito Bancário – CCB, e adquirir 
direitos creditórios decorrentes das atividades de saúde 
da CELSP – Comunidade Evangélica Luterana São Paulo, 
efetuando a cessão fiduciária desses direitos creditórios 
aos detentores das cédulas.

No dia 11 de fevereiro de 2008, o FioPrev aplicou R$ 
7.000 mil em CCBs da RESUL, considerando um prazo de 
60 meses, a partir da data de emissão das cédulas, com 
período de carência de 12 meses, e remuneração de 
IGP-M + 9% a.a.

Os pagamentos iniciais aconteceram nas datas previstas, 
contudo, em função da má gestão dos negócios do 
grupo CELSP, em especial, na área de saúde, passou-se 
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a conviver com a falta de recursos para liquidação das 
demais parcelas, gerando a inadimplência que levou os 
investidores a pedirem o vencimento antecipado dos 
títulos, em AGE realizada em 15 de outubro de 2009.

Diante do exposto, o FioPrev contratou os serviços da 
empresa Pinheiro Guimarães Advogados, para entrar com 
uma Ação de Execução de Título Executivo Extrajudicial 
contra a RESUL e a CELSP, avalista da operação. Processo 
nº 0394806-34.2009.8.19.0001, na 44ª Vara Cível do Foro 
Central da Comarca da Capital do Rio de Janeiro, cujo valor 
total da causa é de R$ 9.300 mil.

Em abril de 2010, foi integralizado o provisionamento de 
100% do investimento para perdas referentes aos valores 
do ativo, totalizando R$ 10.219 mil, em 31 de dezembro 
de 2011.

14.2. Ação ajuizada contra o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento

O FioPrev é parte integrante da Ação Ordinária ajuizada 
pela Associação Brasileira das Entidades de Previdência 
Privada – ABRAPP, contra a União, o BNDES e o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento – FND, cujo mérito é obter 
o ressarcimento da diferença de reajuste do valor de face 
das Obrigações do Fundo Nacional de Desenvolvimento – 
OFND , decorrentes do critério praticado pelo BNDES/FND.

O processo nº 91.0123902-3 da 23ª Vara da Seção Judiciária 
do Estado do Rio de Janeiro foi julgado procedente no que 
se refere ao direito das associadas receberem a correção das 
OFND, que faziam parte de suas carteiras de investimentos 
no período abrangido entre abril de 1990 a fevereiro de 
1991, adotando o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, 
em vez do indicador Bônus do Tesouro Nacional – BTN, 
utilizado pela União para efetuar a referida correção.  O 
FioPrev possuía em carteira o valor de Cr$ 246.386 mil, 
em agosto de 1991. Embora o mérito tenha sido julgado 
procedente, o FioPrev optou por não contabilizar os 
valores ali referenciados, em função do processo judicial 
ainda está em fase de liquidação. 

14.3. Cédulas de Crédito Imobiliário – CCIs da M.Brasil 
Empreendimentos Marketing e Negócios Ltda 

Em virtude da inadimplência das parcelas vencidas nos 
meses de abril e maio de 2011, e sem prejuízo das 06 
(seis) parcelas vencidas no período de outubro de 2010 a 
março de 2011, objeto de negociação anterior em que os 
credores das CCIs reunidos em 21 de dezembro de 2010, 
juntamente com o Sr. Pedro Barenboim, representante 
legal da M.Brasil e da Barenboim, resolveram postergar 

os pagamentos das referidas parcelas; e da inadimplência 
na reconstituição  dos recursos da garantia de cessão 
fiduciária de Certificados de Depósito Bancário (CDBs) e 
da cessão fiduciária dos direitos creditórios decorrentes 
dos recebíveis através das vendas pelo cartões de  créditos 
de bandeiras Mastercard e Visa, os credores resolveram  
pela Declaração do Vencimento Antecipado dos créditos 
representados pelas CCIs da M.Brasil, notificando a empresa 
em 02 de junho de 2011. O valor contábil referente a este 
ativo, em 31 de dezembro de 2011, totalizava R$16.322 
mil, totalmente provisionados para perda.

Os credores contrataram o escritório Mattos Filho, Veiga 
Filho, Marrey Jr e Quiroga Advogados para assessoria 
jurídica, objetivando a liquidação extrajudicial das 
garantias reais existentes na operação.
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Demonstração Atuarial
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Parecer atuarial - Plano BD- RJU
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Parecer atuarial - Plano BD- FIOPREV
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Parecer dos auditores Independentes
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Parecer do Conselho Fiscal

MARIA IEDA SANTOS CRUZ
Presidente

JOSÉ FRANCISCO PEDRA MARTINS
Titular

LUCIANA VIVÓRIO CARDOSO
Suplente

VANIA CONCEIÇÃO DORNELLAS BUCHMULLER
Titular

O Conselho Fiscal do Instituto Oswaldo Cruz de Seguridade Social – FIOPREV, no exercício de suas atribuições 
legais e estatutárias, examinando o Balanço Patrimonial levantado em 31 de dezembro de 2011, bem como as 
respectivas Demonstrações Contábeis relativas ao exercício findo de 2011.

Com base nas análises efetuadas pelo Colegiado no decorrer do exercício e à vista do Parecer dos Auditores 
– UHY Moreira Auditores e do Parecer Atuarial emitido pela a atuária Maria da Fé da Costa Pinto – MIBA 
nº 746, da Consultoria Mercer Human Resource Consulting Ltda., o Conselho é de opinião que os atos dos 
administradores por ele examinados, consideradas as recomendações efetuadas para melhoria dos controles 
internos e da gestão da entidade apontados pelo Colegiado, constantes no Quadro-resumo dos Apontamentos 
do Conselho Fiscal – Janeiro a Dezembro de 2011, com o objetivo de atender a Resolução CGPC nº 13/2004 – 
no que tange ao estabelecimento de princípios, regras e práticas de governança, gestão e controles internos 
a serem observados pela entidade, demonstram que os administradores têm se empenhado em desenvolver 
uma cultura que enfatiza a importância dos controles internos em todos os níveis hierárquicos.

Observa-se que as referidas demonstrações refletem adequadamente a posição patrimonial, de resultado e
financeira da Entidade, em 31 de dezembro de 2011, pelo que recomenda a sua aprovação.

Rio de Janeiro, 15 de março de 2012.
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Parecer do Conselho Deliberativo

Os membros do Conselho Deliberativo do Instituto Oswaldo Cruz de Seguridade Social - FioPrev, no 
cumprimento de suas atribuições estatutárias, depois de terem examinado o Balanço Patrimonial, a 
Demonstração da Mutação do Ativo Líquido Consolidada e por Plano de Benefícios, a Demonstração do 
Ativo Líquido por Plano de Benefícios, a Demonstração do Plano de Gestão Administrativa Consolidada, a 
Demonstração das Obrigações Atuariais dos Planos de Benefícios, as Notas Explicativas, o Parecer Atuarial, o 
Parecer dos Auditores Independentes e o Parecer do Conselho Fiscal, bem como as demais demonstrações 
contábeis relativas ao encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2011, observado o disposto 
no parecer dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal, resolvem aprovar com restrição o Balanço 
Patrimonial do FioPrev, conforme as ressalvas constantes da Ata da presente reunião.

Rio de Janeiro, 29 de março de 2012.

LEILA DE MELLO YAÑEZ NOGUEIRA
Presidente

MARIA AMALIA MONTEIRO
Titular

SUELI MARIA MOTTA CARDOSO
Titular

SONIA APARECIDA FREITAS DE PINHO
Titular

LUCIA HELENA DA SILVA
Suplente


